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Resumo:
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pela “análise das políticas públicas” centrado na formulação e implementação dessas me‑
didas. Desta forma, procuramos assentar o estudo em dois “modos de abordagem” que 
se interligam: um centrado na análise do processo de decisão política, a partir do qual 
procuraremos compreender como nasceu e se transformou/transforma a política; outro 
na sua implementação focalizado no estudo da acção do Estado e no posicionamento dos 
seus actores em interacção com outros actores sociais. Como “ferramentas” teóricas op‑
tamos pela análise cognitiva das políticas públicas recorrendo, em particular, ao conceito 
de referencial e pela abordagem pelos instrumentos de acção pública.
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As medidas políticas com implicações no 1.º ciclo 
do ensino básico têm marcado uma forte presença 
na intervenção do actual Governo, que as assume 
como dirigidas à valorização deste grau de ensino. 
Do nosso ponto de vista, grande parte delas — ar‑
ticuladas, complementares ou sobrepostas — con‑
figura e sustenta a ideia de Escola a Tempo Inteiro 
(ETI), já que, directa ou indirectamente, se relacio‑
nam com a ocupação educativa dos alunos, de forma 
plena, ao longo do tempo escolar e no espaço escolar.

É sobre estas medidas que sustentam a ideia de 
ETI que o nosso estudo recai. No âmbito da “análise 
das políticas públicas”, a pesquisa centra‑se funda‑
mentalmente na observação dos contextos da sua for‑
mulação e implementação. Para tal, assenta em dois 
modos de abordagem que se interpenetram (Muller, 
2004a; van Zanten, 2004): um, centrado na análise do 
processo de decisão política, a partir do qual procura‑
remos compreender como nasceu e se transformou/
transforma a política, ou seja, a sua génese; outro, na 
sua “gestão e operacionalização” ou implementação, 
focalizando o estudo da “caixa negra” do Estado. 
Trata‑se aqui de conhecer o funcionamento da admi‑
nistração e o posicionamento dos seus actores em in‑
teracção com outros actores sociais (Muller, 2004a).

Contextualização e questionamento 
das medidas políticas

Não sendo uma ideia nova, a expressão ETI associa
‑se, actualmente, à criação e generalização de con‑

dições que permitam aos alunos a sua permanência 
na escola pública, acompanhados e enquadrados 
em actividades educativas ao longo de todo o tem‑
po escolar diário. O conjunto de iniciativas que se 
lhe podem associar é amplo: funcionamento das 
actividades lectivas em “regime normal” (manhã e 
tarde), onde são valorizadas as “áreas curriculares 
nucleares”, para as quais são fixados tempos sema‑
nais mínimos que ocupam 70% do horário lectivo1; 
“ocupação educativa” em “actividades de enrique‑
cimento curricular” (AEC) que garantam o apoio 
sistematizado ao estudo, o ensino do inglês, a edu‑
cação artística (em particular o ensino da música) e 
a actividade física e desportiva2; ocupação da com‑
ponente não lectiva dos docentes em actividades de 
apoio aos alunos e na supervisão das AEC; genera‑
lização do fornecimento de refeições; melhoramen‑
tos e adaptações dos espaços escolares já existentes 
ou construção de novos edifícios, a par do encer‑
ramento de escolas de reduzidas dimensões. Para‑
lelamente, a valorização profissional dos docentes 
do 1.º ciclo passa a focalizar‑se nas referidas “áreas 
curriculares nucleares”, através de programas de 
formação contínua de nível nacional promovidos 
em articulação com instituições de ensino superior 
público3.

Assim, em nome da necessidade de elevar os 
resultados escolares e de proporcionar oportuni‑
dades idênticas a todos os alunos, o Ministério da 
Educação (ME) ancora‑se em medidas que, segun‑
do os textos que vem publicitando, procuram ga‑
rantir uma cobertura de horário a tempo inteiro, no 
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contexto de escolas modernizadas, oferecendo aos 
alunos novas oportunidades de aprendizagem que 
passam pela implementação de AEC, permitindo, 
assim, a centralização e rentabilização, ao máximo, 
do tempo lectivo dedicado à Língua Portuguesa, à 
Matemática e ao Estudo do Meio (em particular ao 
Ensino Experimental das Ciências), requerendo 
mais competências profissionais dos professores e 
focalizando a sua formação nessas áreas4.

A articulação estabelecida entre as medidas 
enunciadas, faz‑nos pensar na emergência de uma 
perspectiva de reconfiguração do 1.º ciclo do ensi‑
no básico, particularmente ao nível da organização 
pedagógica e da gestão curricular, mas também 
nos dá sinais de alterações na forma de actuação do 
ME, sugerindo uma certa reconfiguração do papel 
do Estado e da sua acção. Ora, estes sinais suscitam 
alguns questionamentos que, de seguida, procura‑
mos pôr em evidência.

Subjacente à ideia de ETI, parece estar o prin‑
cípio de ocupação integral do tempo — um tempo 
ampliado, dedicado à educação escolar, estrutura‑
do e institucionalizado (Coelho & Cavalieri, 2002). 
Este princípio assume um papel determinante na 
gestão curricular e na organização pedagógica e es‑
colar. Por um lado, coloca o desafio da (difícil) “in‑
tegração curricular” de dois tempos e momentos: 
o lectivo, curricular obrigatório, assegurado pelo 
Estado; e o não lectivo, do enriquecimento curri‑
cular de frequência facultativa assegurado predo‑
minantemente pela autarquia, sob financiamento 
do Estado. Por outro lado, legitima, numa lógica de 
flexibilização, quer a “infiltração” de actividades 
de enriquecimento curricular (AEC), nos horários 
habitualmente ocupados pelas actividades lectivas 
obrigatórias, quer a “deslocação” (não assumida) 
das áreas artísticas e da educação física, da esfera 
curricular obrigatória, para a esfera do enriqueci‑
mento curricular. Esta situação vê‑se reforçada pela 
introdução duma “lógica mercantil” que conduz à 
escolha pelas autarquias (enquanto “entidades pro‑
motoras”) do “pacote” das três actividades que 
oferecem mais vantagens financeiras (Inglês — de 
oferta obrigatória —, Ensino da Música e Activi‑
dade Física e Desportiva) em detrimento de outras 
actividades, eventualmente menos académicas e 
sem conotação conceptual e metodológica com áre‑
as disciplinares do currículo5. Consequentemente, 

este cenário favorece uma certa escolarização das 
AEC. Dito de outro modo, a implementação e ge‑
neralização da “forma escolar” como “maneira de 
conceber a aprendizagem” (ver Canário, 2005), in‑
tensificando assim o tempo de “trabalho escolar” 
do aluno (ver Perrenoud, 1995; Sembel, 2003) e re‑
duzindo a possibilidade de existência de autênticos 
“tempos livres”, como porções de tempo abertos a 
qualquer ocupação decidida pelo sujeito que des‑
fruta do tempo (ver Herrero, 1995)6. Admitimos, 
então, estar perante uma ideia de ETI que parece 
representar, a nível local, a (re)monopolização dos 
serviços educativos no espaço escolar contribuindo 
para a perpetuação de uma visão “escolocêntrica” 
que tem sido questionada por outras propostas, no‑
meadamente as defensoras da “educação comunitá‑
ria” (cf. Ferreira, 2005).

Quanto à forma de actuação do Estado, prota‑
gonizada pelo ME, no processo de concepção e im‑
plementação das medidas subjacentes à ETI, pro‑
curamos estabelecer pistas de possíveis leituras da 
reconfiguração do seu papel e da sua acção. Assim, 
em iniciativas relacionadas com as AEC, com as 
refeições escolares ou com a formação de professo‑
res, evidencia‑se a assunção de lógicas de contratu‑
alização com as autarquias (e destas com entidades 
privadas) e, pontualmente, com associações de pais 
(AP), com instituições particulares de solidariedade 
social (IPSS) e com instituições de ensino superior 
público. Trata‑se da emergência de formas de acção 
através de “contratos de acção pública”, a partir de 
negociações explícitas como nova forma de fazer 
políticas públicas, ou seja, a lógica do “governar 
pelo contrato” (Gaudin, 1999). Estaremos, assim, 
na presença de uma nova forma de governo onde 
o Estado perde a sua centralidade em benefício de 
parcerias e se transforma em mediador destinado a 
desencadear um trabalho em rede (Haecht, 2005)? 
Estaremos perante a “emergência de um Estado so‑
cial activo” (op. cit.) que incentiva a existência de 
formas de privatização contextualizadas na escola 
pública através da “contratação de serviços espe‑
cíficos” (Belfield & Levin, 2004)? — algo idêntico 
ao que Ball (2004) designa por Public‑Private Part‑
nerships? Ou, prevalecendo a ideia de que o Estado 
deve garantir serviços como a educação, garantindo 
a equidade ao mesmo tempo que procura apoiar de 
forma sustentada mecanismos que assegurem a efi‑
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cácia, estaremos perante um Estado “coordenador 
da coordenação” (Dale, 2005)? Um outro aspecto 
a ter em conta, reside no facto de a implementação 
das AEC ter vindo a gerar a perda de “utentes”, de 
espaços e de tempos, pelos “centros de actividades 
de tempos livres” (ATL) privados (incluindo os 
controlados pelas AP e pelas IPSS, dentro ou fora 
dos espaços escolares) ou municipalizados, condu‑
zindo à sua deslocalização, reorganização, recon‑
ceptualização ou, até, extinção. No que diz respeito 
aos pais e encarregados de educação, aparentemen‑
te trata‑se da invasão, pelo Estado ou pelos muni‑
cípios, de “territórios” por si conquistados — em 
particular pelos pais da “classe média nova” (Stoer 
& Magalhães, 2003) — e que até agora dominavam.

Problemática do Estudo

Partimos da hipótese segundo a qual o princípio da 
ETI releva, pelo menos aparentemente, duas pers‑
pectivas: (1) uma resposta social para todas famí‑
lias (independentemente dos seus recursos) para a 
ocupação plena das crianças que frequentam o 1.º 
ciclo do ensino básico durante a toda jornada esco‑
lar; (2) a melhoria da qualidade do ensino com vista 
à melhoria dos resultados, através de processos de 
modernização, tendo em conta a demanda de pla‑
nos estratégicos relacionados com a competitivida‑
de, produtividade e empreendedorismo e, ainda, 
com a resposta cabal às exigências da sociedade do 
conhecimento. Estaremos, então, perante a tenta‑
tiva de promoção e articulação de princípios como 
a equidade e a eficácia, presentes nos processos de 
decisão e de implementação das medidas em causa, 
em relação aos quais importa compreender como 
são configurados, operacionalizados e legitimados 
pelo poder público e, ainda, como são apreendidos 
pelos diferentes actores sociais. Tais preocupações 
canalizam, mais uma vez, a nossa atenção para a 
compreensão da forma de actuação do Estado, par‑
ticularmente, na condução das políticas educativas.

A expressão “programa de generalização” é 
recorrente nas designações das medidas políticas 
atrás referidas, o que denuncia, por um lado, uma 
certa postura impositiva e, por outro, a admissão de 
que o que se pretende implementar já existe, ainda 
que pontualmente (ou, pelo menos, que já existe 

enquadramento legal para a sua implementação). 
Trata‑se de um conjunto de medidas que se confi‑
gura em “adaptações” e “intenções já expressas em 
programas anteriormente construídos” (Jönsson, 
2004). Aparentemente “as decisões tomadas ten‑
dem, em consequência, a ser fortemente orientadas 
pelas políticas, valores e comportamentos que já se 
encontram em vigor”, ou seja, numa perspectiva 
incremental, visam “melhorar uma acção pública 
existente, sem realmente a colocarem em questão” 
(Jönsson, 2004). No entanto, a forma como esse 
“legado” é interpretado pela administração da edu‑
cação e traduzido em acções e medidas concretas, 
parece confrontar‑se com outras interpretações e 
lógicas de acção, suscitando inquietações e con‑
testação. Assim, torna‑se fundamental identificar e 
compreender os sentidos que lhe estão subjacentes 
— em que valores e ideologias efectivamente se ba‑
seiam, que ideias as sustentam e apoiam, que sím‑
bolos e imagens as representam —, bem como iden‑
tificar e analisar os dispositivos escolhidos e utili‑
zados para serem portadores desses significados e 
representações, nas relações sociais com os diferen‑
tes actores. Torna‑se ainda pertinente perceber se 
há lugar à mobilização de conhecimento resultante 
da investigação produzida e compreender a forma 
como é traduzido, interpretado e integrado nas di‑
mensões da acção pública.

É nesta cenário que a “análise das políticas pú‑
blicas” faz sentido para o estudo da construção e 
implementação das políticas educativas (Haecht, 
1998; van Zanten, 2004), já que fornece um quadro 
teórico que permite, entre outros aspectos, integrar 
o “estudo das ideias e dos valores que orientam a to‑
mada de decisão” (van Zanten, 2004, p. 24). Por sua 
vez, a análise das políticas públicas permite pôr em 
evidência os processos de recomposição do Estado 
e os seus modos de intervenção governativa, tendo 
em conta que lhe continua a ser atribuído um papel 
relevante na definição, pilotagem e execução das 
políticas e acção públicas, embora se veja obrigado 
a “partilhar esse papel com a intervenção crescente 
de outras entidades e actores, que se reportam a re‑
ferenciais, lugares e processos de decisão distintos” 
(Barroso, 2006, p. 11). Optamos, assim, pela apro‑
ximação a uma abordagem perspectivada na noção 
de “acção pública” onde, ao mesmo tempo, são ti‑
das em conta as acções das instituições públicas e as 
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de uma pluralidade de actores públicos e privados 
oriundos tanto da sociedade civil como da esfera es‑
tatal agindo conjuntamente, através de interdepen‑
dências mútuas, para produzir formas de regulação 
das actividades colectivas (Comaille, 2004, p. 413), 
concretamente no domínio da ETI. Assim, perante 
indicadores que denunciam a reconfiguração do seu 
papel, importa analisar compreensivamente o “Es‑
tado em acção”, tendo em atenção a existência de 
círculos de actores interiores ao Estado (membros e 
“staff” do governo, estruturas da administração…) 
e exteriores ao Estado (municípios, associações e 
movimentos — profissionais e não profissionais —, 
sindicatos, unidades de investigação e desenvolvi‑
mento, empresas…).

Num processo de procura e de construção de 
sentidos subjacentes às medidas políticas que te‑
mos vindo a destacar, optamos pelo conceito de 
referencial (Muller, 1995, 2004a, 2004b) como uma 
das ferramentas teóricas a utilizar na investigação, 
atendendo a que se enquadra num processo cogni‑
tivo que permite compreender o real limitando a 
sua complexidade (descodificação) e num processo 
prescritivo que permite agir sobre esse real (reco‑
dificação). É a partir do referencial — definido por 
Bruno Jobert e Pierre Muller, como um “conjunto 
de normas ou de imagens de referência em função 
das quais são definidos os critérios de intervenção 
do Estado, bem como os objectivos da política pú‑
blica considerada” (Baudouin, 2000, p. 285) — que 
os actores (“mediadores” ou “redes de mediação”) 
constroem a sua percepção dos problemas, a partir 
dos quais definem os objectivos, confrontam as so‑
luções e orientam a sua acção. No entanto, parece 
ser necessária a presença de elementos reveladores 
e portadores daquelas representações, em função 
das quais se organizam as relações sociais especí‑
ficas entre o poder público e os seus destinatários 
— os instrumentos de acção pública (Lascoumes & 
Le Galès, 2004a, 2004b). Procuramos, assim, arris‑
car uma relação entre as duas ferramentas teóricas 
que seleccionámos para este estudo, procurando 
problematizar os níveis de articulação, adequação 
e fidelização dos instrumentos utilizados na cons‑
trução e implementação das medidas políticas que 
têm vindo a ser destacadas, em relação às referên‑
cias de que teoricamente poderão ser portadores, 
tendo em atenção que, por vezes, os instrumentos 

são inesperados, independentes dos objectivos 
perseguidos, e que estruturam a acção pública 
nos termos da sua própria lógica (op. cit.). Assim, 
por um lado, a abordagem pelo referencial pode 
permitir‑nos compreender os processos de produ‑
ção de sentidos, de fabricação de imagens, ideias e 
valores que vão constituir uma “visão do mundo” 
(Muller, 1995, p. 157): concepções de educação e 
de realidade educativa, nomeadamente, ao nível 
da (re)definição do conceito de escola e das suas 
funções e do seu funcionamento; dos conceitos de 
aluno e de professor e dos respectivos papeis; ou 
ainda de conceitos como sucesso escolar, currícu‑
lo, organização e gestão pedagógica… Por outro 
lado, a abordagem pelo instrumento de acção públi‑
ca permite‑nos, em primeira instância, “apreender 
o Estado pela sua acção” (Barroso, 2006, p. 13), ou 
seja, permite‑nos caracterizá‑lo e compreendê‑lo 
em função dos instrumentos que utiliza nos pro‑
cessos de governação.

Ensaiando as ferramentas 
conceptuais

No que diz respeito ao referencial, torna‑se perti‑
nente destacar dois aspectos a ter em conta no de‑
senvolvimento do estudo: as relações entre os acto‑
res na construção, legitimação imposição/aceitação 
de sentidos; os níveis de percepção da realidade 
que permitem caracterizar e compreender um de‑
terminado referencial.

Quanto ao primeiro aspecto, o facto de o referen‑
cial poder ser considerado como uma representação 
verdadeira do mundo não significa o fim de toda a 
conflitualidade (Muller, 1995, p. 160). Pelo contrário, 
o conflito existe sobre o e no referencial, cristalizando
‑se à volta de duas dimensões: a cognitiva/normativa 
e os campos intelectual/poder (pp. 163‑164). A pri‑
meira releva para um processo de descodificação 
da realidade, tornando‑a inteligível, atribuindo‑lhe 
sentido e, ainda, para um processo de “recodifi‑
cação” através da definição de objectivos de acção.  
A segunda releva para a produção de sentidos e para 
a estruturação dum campo de forças onde há lugar 
para a construção de interesses pelos diferentes ac‑
tores. Ora, neste contexto, emergem relações de 
poder entre os actores pela assunção da liderança 
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na construção de sentidos que tendem a impor‑se 
de forma hegemónica. Nesta perspectiva, torna‑se 
fundamental reforçar na construção desta investiga‑
ção, a pertinência da identificação e caracterização 
dos actores que asseguram processos de media‑
ção na construção de sentidos para a ideia de ETI.

No respeitante ao segundo aspecto (enquanto 
“estrutura de sentidos”), o referencial articula qua‑
tro níveis de percepção do mundo: os valores (defi‑
nem um quadro global de acção pública); as normas 
(definem os desfasamentos entre o real percebido e 
o real desejado); os algoritmos (relações causais que 
expressam uma teoria da acção); as imagens (vec‑
tores implícitos de valores, de normas, algoritmos) 
(Muller, 1995, pp. 158‑159, 2004b, pp. 371‑372). As‑
sim, numa tentativa de aproximação com o campo 
de inquirição, procuramos enunciar alguns aspec‑
tos que reforcem a pertinência desta abordagem 
na compreensão do conceito de ETI: 1) no que diz 
respeito aos valores, como já o referimos, o debate 
situa‑se, aparentemente, ao nível da relação entre 
equidade e eficácia. 2) As normas têm uma grande 
importância na definição dos princípios da acção. 
No caso concreto poderíamos avançar com expres‑
sões como: a escola pública deverá ser instituída 
como uma plataforma de igualdade de oportunida‑
des; a escola pública deve constituir‑se como resposta 
às necessidades das famílias e da comunidade. 3) Os 
algoritmos, segundo autor, podem ser expressos 
sob a forma “se… então” (Muller, 1995). A títu‑
lo de exemplo arriscamos expressões como: “se é 
proporcionada a todos os alunos a possibilidade de 
frequência de actividades educativas pós lectivas, 
então os seus resultados melhoram”; “se os estabe‑
lecimentos de reduzidas dimensões forem encer‑
rados e os seus alunos transferidos para escolas de 
maiores dimensões e com condições adequadas, 
então a qualidade de ensino melhora, bem como os 
resultados desses alunos”; “se os alunos do 1.º ciclo 
aprenderem inglês, então haverá maior competitivi‑
dade nas futuras gerações; “se forem proporciona‑
das actividades de enriquecimento curricular, en‑
tão o tempo lectivo destinado às áreas curriculares 
nucleares poderá ser rentabilizado ao máximo”... 
Na perspectiva de Pierre Muller, as imagens cons‑
tituem um elemento central do referencial. Elas 
constroem sentidos e, nessa perspectiva, são extra‑
ordinariamente eficazes. Podem apresentar‑se sob 

a forma de slogans que têm implícitos os três níveis 
anteriores: “educar a tempo inteiro”; “a escola a 
tempo inteiro é uma escola moderna”; “mais tempo 
na escola, melhor acompanhamento dos alunos”; 
“valorização dos saberes curriculares no 1.º ciclo”; 
“oferta a todos os alunos de novas oportunidades 
de aprendizagem”; “a escola a tempo inteiro é espa‑
ço de acesso a recursos para todas as crianças”.

No que aos instrumentos de acção pública diz 
respeito, procuramos focalizar a nossa atenção em 
questões como a natureza e propriedades dos ins‑
trumentos que estruturam, condicionam, operacio‑
nalizam as medidas que dão corpo à ETI, a com‑
preensão das razões da sua escolha e dos respecti‑
vos efeitos, a identificação dos actores responsáveis 
pela sua construção e coordenação e, ainda, numa 
perspectiva incremental, a sua génese.

Lascoumes e Le Galès (2004b) defendem que a 
escolha e concepção dos instrumentos não são me‑
ras questões técnicas, pois há uma dimensão política 
nesse processo, na medida em que esses instrumen‑
tos não são neutros. Assim, na sua dimensão cogni‑
tiva, os instrumentos de acção pública são portado‑
res de valores, alimentados por uma interpretação 
do social e por concepções precisas do(s) modo(s) 
de regulação visado(s). Através da escolha de um 
tipo determinado de instrumentos que considere 
adequado — os autores atrás citados diferenciam 
cinco tipos de instrumentos, entre “velhos” (legis‑
lativo e regulamentar; económico e fiscal) e “novos” 
(convencional e incitante; informativo e comunica‑
cional; normas e boas práticas) — o Estado procura 
impor as suas regras de jogo, em função dos tipos 
de relações políticas e dos tipos de legitimidade. 
Os instrumentos são, então, reveladores das carac‑
terísticas do Estado, da sua configuração. Assim, 
no caso concreto da ideia de ETI, os regulamentos 
de acesso ao financiamento por parte de entidades 
não estatais que passam a assegurar determinados 
serviços de educação, são exemplos de instrumen‑
tos que revelam sinais característicos de um Estado 
próximo do “mobilizador da governança negocia‑
da” (op. cit.). Por sua vez, as comissões responsáveis 
pelo acompanhamento dos programas que viabi‑
lizam a implementação das medidas políticas em 
estudo, constituem‑se como instrumentos politiza‑
dos que viabilizam formas de controlo e avaliação 
a distância (“Estado regulador e controlador) e de 



desenvolvimento e disseminação de “normas e boas 
práticas”, revelando as características de um Estado 
“coordenador” da acção pública. No entanto, são 
instrumentos que se podem autonomizar agindo 
segundo a sua própria lógica e produzindo os seus 
próprios instrumentos (estudos, relatórios, delibe‑
rações…), a ponto de poderem construir de novos 
sentidos, pois há que ter em conta a natureza e auto‑
nomia dos actores colectivos que deles fazem parte.

Por fim, consideramos serem os instrumentos 
já identificados (comissões de acompanhamen‑

to, regulamentos, dispositivos de comunicação e 
informação do Estado…), o “ponto de entrada” 
deste estudo, para a construção de um objecto 
de pesquisa, tendo em conta que uma política é 
um “construto” de pesquisa (Muller, 2004a), cuja 
identidade e conteúdo se constroem por agrega‑
ção sucessiva de elementos empíricos (Mény e 
Thoenig, 1992), privilegiando um trabalho de 
investigação com os actores nos seus espaços de 
“contextualização e transformação das políticas” 
(van Zanten, 2004).
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Notas

1. Despacho n.º 19 575/06, de 25/09 — Língua 
Portuguesa (8 horas), Matemática (7 horas), Estu‑
do do Meio (5horas, de entre as quais metade deve 
ser aplicada ao Ensino Experimental das Ciências), 
áreas de expressão artística e físico‑motora e refor‑
ço de outras áreas curriculares (5 horas).

2. Despacho n.º 12 591/06, de 16 de Junho — cria 
e regulamenta o Programa de Generalização do 
Ensino do Inglês nos 3.º e 4.º Anos e de Outras Acti‑
vidades de Enriquecimento Curricular no 1.º Ciclo 
do Ensino Básico.

3. Despacho Conjunto n.º 812/05, de 24/10 (Ma‑
temática), Despacho n.º 546/07, de 11/01 (Língua 
Portuguesa) e Despacho n.º 2143/07, de 09/02 (En‑
sino Experimental das Ciências).

4. Cf. Boletim dos Professores, n.º 1 (Novembro 
de 2005) e n.º 4 (Setembro de 2006), disponíveis no 
Portal da Educação (www.min‑edu.pt/np3/103).

5. Ver “Relatório Intercalar das Actividades de 
Enriquecimento Curricular” (disponível no Portal 
do ME, em www.min‑edu.pt).

6. De registar que a institucionalização do “não 
curricular” é uma ideia defendida na Reforma do 
Sistema Educativo e vertida na Lei de Bases do Sis‑
tema Educativo Português, no final da década de 
1980. No entanto, considerava‑se que as designadas 
“actividades de complemento curricular” deveriam 
ser destinadas à prática e aprendizagem da utilização 
criativa dos tempos livres, princípio que foi preva‑
lecendo até à Reorganização Curricular do Ensino 
Básico, em 2001, a partir da qual passou ser usada a 
expressão “enriquecimento curricular”, base legal e 
conceptual que veio a sustentar o programa de gene‑
ralização, anteriormente referido.
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